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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JEFFERSON FELIPE DA SILVA FERRO (PRESO)
ADVOGADA : FRANCIELY MELO DA SILVA - SP484239
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PORTE DE MACONHA ATÉ 40G.
ELEMENTOS CONCRETOS INDICATIVOS DA
MERCÂNCIA.  NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A presunção da posse de até quarenta gramas de maconha
para uso pessoal é relativa e pode ser afastada por elementos que
indiquem a mercancia ilícita, como ocorreu na hipótese dos autos.

2. Dessa forma, desconstituir a conclusão do acórdão atacado
acerca da autoria e materialidade do delito imputado ao agravante, com
intuito de desclassificar o crime, demandaria o reexame de todo o
conjunto fático-probatório, procedimento este incompatível com ação
constitucional de rito célere e de cognição sumária da via eleita.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .04 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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1. A presunção da posse de até quarenta gramas de maconha
para uso pessoal é relativa e pode ser afastada por elementos que
indiquem a mercancia ilícita, como ocorreu na hipótese dos autos.

2. Dessa forma, desconstituir a conclusão do acórdão atacado
acerca da autoria e materialidade do delito imputado ao agravante, com
intuito de desclassificar o crime, demandaria o reexame de todo o
conjunto fático-probatório, procedimento este incompatível com ação
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3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON FELIPE DA SILVA
FERRO, contra decisão de fls. 81/84, na qual não conheci do habeas corpus, 
porquanto, para desconstituir a conclusão do acórdão atacado acerca da autoria e
materialidade do delito imputado ao agravante, com intuito de desclassificar o crime,
demandaria o reexame de todo o conjunto fático-probatório, procedimento este
incompatível com o rito célere e de cognição sumária da via eleita.

A defesa aduz que a droga apreendida (19,37 gramas de maconha) era para
consumo próprio, razão pela qual busca a desclassificação do crime de tráfico para a
conduta prevista no art. 28 da Lei de Drogas. Invoca o precedente paradigma do STF –
RE n. 635.659 (Tema 506) – no qual fixou-se a tese de descriminalização nos casos de
apreensão de até 40 gramas de maconha, situações nas quais o acusado será
presumido como usuário.
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Afirma ser desnecessário o reexame de provas, por tratar-se de matéria de
direito a ser dirimida com a análise dos fatos incontroversos presentes no acórdão
impugnado.

Afirma, ainda, ausência de elementos demonstrativos de que a droga não se
destinava ao uso pessoal do paciente.

Requer, assim, a reconsideração do  ou o julgamento do recurso pelodecisum
órgão colegiado, com a concessão da ordem pleiteada nas razões do writ.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
O Tribunal afastou a tese de desclassificação da conduta do pacientea quo 

para a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, pelas seguintes razões:
 

"Também não é viável a desclassificação para o
crime de porte de entorpecentes para consumo próprio,
considerando que a presunção estabelecida pelo Tema
506 do E. Supremo Tribunal Federal não é absoluta.

De efeito, no julgamento do referido RE 635.659, O
Pretório Excelso fixou, dentre outras, as seguintes teses:

'1. Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em

depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal,

a substância cannabis sativa, sem prejuízo do reconhecimento

da ilicitude extrapenal da conduta, com apreensão da droga e

aplicação de sanções de advertência sobre os efeitos dela (art.

28, I) e medida educativa de comparecimento a programa ou

curso educativo (art. 28, III); (...) 4. Nos termos do § 2º do artigo

28 da Lei 11.343/2006, será presumido usuário quem, para

consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito,

transportar ou trouxer consigo, até 40 gramas de cannabis

sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional

venha a legislar a respeito; 5. A presunção do item anterior é

relativa, não estando a autoridade policial e seus agentes

impedidos de realizar a prisão em flagrante por tráfico de

drogas, mesmo para quantidades inferiores ao limite acima

estabelecido, quando presentes elementos que indiquem intuito

de mercancia, como a forma de acondicionamento da droga, as

circunstâncias da apreensão, a variedade de substâncias

apreendidas, a apreensão simultânea de instrumentos como

balança, registros de operações comerciais e aparelho celular

contendo contatos de usuários ou traficantes; (...)' g.n.

Ou seja, resta superada a referida presunção de
que a cannabis destinar-se-ia ao consumo próprio,
fundamentada meramente na quantidade de entorpecente
apreendido 21 porções de maconha, pesando 19,73
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gramas , quando, como aqui, exista prova firme e robusta,
detidamente analisada na origem e por esta Instância, de
que o agente praticava o narcotráfico.

Impassível, portanto, de qualquer alteração, já que
inocorrente qualquer violação à legislação de regência." 
(fls. 23/24)

 
"A forma como embalada, acondicionada e ocultada

a droga, as circunstâncias de sua apreensão, sua
quantidade 19,73 gramas de 'cannabis sativa', dispersos
em vinte e uma porções somadas aos coerentes
depoimentos dos agentes penitenciários, não deixam
margem a dúvidas da prática da funesta e ilícita atividade,
não se havendo falar em insuficiência de provas, tampouco
em desclassificação do delito para porte de droga para
consumo próprio." (fl. 39)

 
Como se vê, a pretensão de desclassificação da conduta do agravante para o

delito de porte de entorpecentes para consumo próprio foi afastada pelo Tribunal de
origem por ter sido devidamente comprovado que o réu praticava o tráfico de
entorpecentes, não se subsumindo, pois, o caso dos autos, ao Tema 506 do STF.

Dessa forma, desconstituir a conclusão do acórdão atacado acerca da autoria e
materialidade do delito imputado ao paciente, com intuito de desclassificar o crime,
demandaria o reexame de todo o conjunto fático-probatório, procedimento este
incompatível com ação constitucional de rito célere e de cognição sumária da via eleita.

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS.
NEGATIVA DE ABSOLVIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de
acusado condenado por tráfico ilícito de drogas e posse
ilegal de arma de fogo, com pedido de absolvição.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
ao julgar a apelação criminal, deu parcial provimento ao
recurso para fixar o regime inicial semiaberto para o
cumprimento da pena de detenção relativa ao crime de
posse ilegal de arma de fogo.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o

habeas corpus pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio para questionar a negativa de absolvição
por tráfico de drogas, à luz do Tema 506 do STF.

4. A análise da existência de flagrante ilegalidade
no acórdão impugnado que justificaria a concessão da
ordem de ofício.

III. Razões de decidir
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5. O habeas corpus não é a via adequada para
apreciar pedidos de absolvição ou desclassificação de
condutas, pois requer reexame aprofundado de fatos e
provas, o que é incompatível com o rito célere do writ.

6. O acórdão impugnado não divergiu da tese
firmada no Tema 506 do STF, afastando a presunção de
posse de drogas para uso pessoal com base em
elementos concretos.

7. Não se vislumbra ilegalidade flagrante que
justifique a concessão da ordem de ofício, conforme o
artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode

ser utilizado como substitutivo de recurso próprio para
questionar negativa de absolvição. 2. A presunção de
posse de drogas para uso pessoal pode ser afastada com
base em elementos concretos que indiquem mercancia.

3. Não se concede habeas corpus de ofício na
ausência de flagrante ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º;
Lei 11.343/06, art. 33; Lei 10.826/03, art. 12.Jurisprudência
relevante citada: STF, RE 635659, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Tema 506; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min.
Sebastião Reis Junior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC
180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

(AgRg no HC n. 977.690/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,11/3/2025
DJEN de .)18/3/2025

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. TEMA 506
DO STF. PRESUNÇÃO RELATIVA. CONJUNTO
PROBATÓRIO INDICANDO MERCANCIA ILÍCITA.

. COISAIMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS
JULGADA. HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE
REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. I. CASO EM
EXAME

Habeas corpus impetrado em favor de paciente
condenado pelo crime de tráfico de drogas, em concurso
material com o delito de corrupção ativa, com a alegação
subsidiária de desclassificação da conduta para porte de
drogas para consumo pessoal, nos termos do Tema 506
do STF (RE 635.659/SP). A defesa sustenta que,
desconsideradas as provas obtidas na busca domiciliar
ilícita, restaria apenas a apreensão de 34,35g de maconha
em revista pessoal, quantidade inferior ao limite de 40g
reconhecido pelo STF como presunção de uso pessoal. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se a
aplicação do Tema 506 do STF justifica a desclassificação
da conduta para porte de drogas para consumo pessoal,
com base na quantidade apreendida; e (ii) estabelecer se o
habeas corpus é meio processual adequado para rediscutir
a tipificação dos fatos após o trânsito em julgado da
condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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O Tema 506 do STF não autoriza a
desclassificação automática do crime de tráfico de drogas
apenas com fundamento na quantidade apreendida, uma
vez que a presunção de uso pessoal é relativa e deve ser
analisada em conjunto com outros elementos probatórios.

No caso concreto, a condenação não se baseou
exclusivamente na quantidade de entorpecente
apreendida, mas também na apreensão de porções
individualizadas de cocaína, na posse de quantia em
dinheiro e na confissão do acusado sobre a mercancia
ilícita, circunstâncias que afastam a presunção de uso
pessoal.

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça exige a análise do conjunto probatório, nos
termos do art. 28, § 2º, da Lei nº 11.343/2006, sendo
inviável a desclassificação do crime de tráfico de drogas
sem reexame de provas, medida incabível na via estreita
do habeas corpus.

A rediscussão da tipificação dos fatos, após o
trânsito em julgado, somente é possível por meio de
revisão criminal, sendo inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo desse instrumento processual.

A existência de condenação pelo crime de
corrupção ativa, não impugnada no recurso, inviabiliza a
pretensão de absolvição do paciente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido
Tese de julgamento:
A presunção de uso pessoal estabelecida no Tema

506 do STF é relativa e deve ser analisada em conjunto
com o contexto fático-probatório do caso concreto.

A desclassificação do crime de tráfico de drogas
para porte de drogas para consumo pessoal exige a
avaliação dos critérios previstos no art. 28, § 2º, da Lei nº
11.343/2006, sendo inviável sua realização em habeas
corpus quando há elementos que indicam a mercancia
ilícita.

O habeas corpus não pode ser utilizado como
sucedâneo de revisão criminal para rediscutir a tipificação
dos fatos após o trânsito em julgado.

(AgRg no HC n. 940.042/SP, relator Ministro Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)28/5/2025 2/6/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo
a prisão preventiva do agravante por tráfico de drogas.

2. Fato relevante. O agravante foi preso em
flagrante com 11,07g de maconha e diversas embalagens
de sacolé, além de indícios de participação em
organização criminosa, conforme depoimentos de policiais
e do próprio agravante.

3. As decisões anteriores. A prisão preventiva foi
mantida pelo Tribunal de origem, que considerou a
necessidade de salvaguarda da ordem pública e a
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periculosidade do agravante, em razão de sua suposta
participação em facção criminosa e histórico de reiteração
delitiva.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

pequena quantidade de droga apreendida justifica a
desclassificação do delito de tráfico para uso pessoal, à luz
do Tema n. 506 do STF, e se a prisão preventiva está
devidamente fundamentada.

5. A questão também envolve a análise da
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão, considerando a alegada ausência de provas de
que o agravante integra organização criminosa.

III. Razões de decidir
6. A presunção de uso pessoal é relativa e pode ser

afastada por outros elementos que indiquem tráfico, como
a apreensão de petrechos e depoimentos que sugerem
participação em organização criminosa.

7. A prisão preventiva está fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, considerando a
periculosidade do agravante e o risco de reiteração delitiva,
conforme demonstrado por elementos concretos nos autos.

8. A aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão é inviável, pois as circunstâncias indicam que tais
medidas seriam insuficientes para acautelar a ordem
pública.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
"1. A presunção de uso pessoal de drogas é relativa

e pode ser afastada por elementos que indiquem tráfico.
2. A prisão preventiva é justificada pela

necessidade de garantir a ordem pública e evitar a
reiteração delitiva, quando fundamentada em elementos
concretos.

3. Medidas cautelares diversas da prisão são
insuficientes quando a periculosidade do agente e o risco à
ordem pública estão evidenciados."

(AgRg no RHC n. 203.275/BA, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)21/5/2025 26/5/2025  

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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